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ACTA N.º 41/X/3.ª 

 

Aos cinco dias do mês de Junho do ano dois mil e oito reuniu, pelas doze horas e dez 

minutos, na sala oito, a Comissão de Trabalho, Segurança Social e Administração Pública, 

na presença dos Senhores Deputados constantes da folha de presenças que faz parte 

integrante desta acta, com a seguinte Ordem de Trabalhos: 

 

1. Apreciação e votação da Acta n.º 40; 

2. Apreciação e votação dos Pareceres à PPL n.º 197/X (GOV) Aprova o Estatuto 

Disciplinar dos Trabalhadores que exercem funções públicas - Relator: Deputado 

Fernando Antunes (PSD) e ao PJL n.º 526/X (BE) Estabelece a pensão de reforma 

por inteiro com 40 anos de descontos, sem penalização - Relatora: Deputada Cidália 

Faustino (PS); 

3. Nomeação de relator para os seguintes diplomas: 

- Proposta de Lei n.º 207/X (GOV) Define a protecção social dos trabalhadores que 

exercem funções públicas; 

- Proposta de Lei n.º 209/X (GOV) Aprova o Regime do Contrato de Trabalho em 

Funções Públicas; 

4. Apreciação e votação do Relatório Final da Petição n.º 413/X/3.ª. Relatora: 

Deputada Custódia Fernandes (PS); 

5. Deliberação sobre a competência da Comissão relativamente às seguintes 

iniciativas legislativas: 

- Proposta de Lei n.º 198/X (GOV) Transpõe para a ordem jurídica interna a 

Directiva n.º 2006/23/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de Abril de 

2006, relativa à licença comunitária de controlador de tráfego aéreo; 

- Proposta de Lei n.º 208/X (GOV) Autoriza o Governo a criar um regime jurídico 

relativo à qualificação inicial e à formação contínua dos motoristas de determinados 

veículos rodoviários afectos ao transporte rodoviário de mercadorias e de passageiros, 

procedendo à transposição para a ordem jurídica interna da Directiva n.º 2003/59/CE, 

do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de Julho de 2003; 

6. Outros Assuntos. 

 

Previamente à Ordem de Trabalhos, o Senhor Deputado Francisco Lopes (PCP) pediu a 

palavra, que lhe foi concedida, para chamar a atenção para a inconveniência de serem 

marcadas reuniões das Comissões às quintas-feiras de manhã, quando normalmente têm 

lugar as reuniões dos Grupos Parlamentares. O Senhor Presidente da Comissão, Deputado 

Vítor Ramalho, que presidiu à reunião, teve a oportunidade de esclarecer que a marcação 
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daquela reunião tinha sido excepcional e apenas porque na terça-feira, dia 3 de Junho, se 

tinha realizado um seminário promovido pela Comissão na Covilhã. 

 

De seguida, o Senhor Presidente submeteu à votação a acta n.º 40, que foi aprovada por 

unanimidade, registando-se as ausências do CDS-PP e do BE. 

 

No segundo ponto da Ordem de Trabalhos, usou da palavra o Senhor Deputado Fernando 

Antunes (PSD) para apresentar o parecer da Proposta de Lei n.º 197/X (GOV). O Senhor 

Deputado Jorge Machado (PCP) aludiu ao cariz de retrocesso do Estatuto, nomeadamente 

quanto ao reforço dos poderes dos dirigentes, para além de discordar da consagração do 

despedimento por inadaptação. O Senhor Deputado Fernando Antunes (PSD) lembrou que 

as referências em questão se reportavam aos considerandos e não à opinião do relator. De 

seguida, foram submetidas à votação as Partes I (Considerandos) e III (Conclusões), as quais 

foram aprovadas por unanimidade, registando-se as ausências do CDS-PP e do BE. 

 

Também a Senhora Deputada Cidália Faustino (PS) apresentou o parecer do Projecto de 

Lei n.º 526/X (BE). Não tendo havido pedidos de palavra, foram submetidas à votação as 

Partes I (Considerandos) e III (Conclusões), as quais foram aprovadas por unanimidade, registando-

se as ausências do CDS-PP e do BE. 

 

No terceiro ponto da Ordem de Trabalhos, ficou acordado manter o critério até então utilizado no 

sentido de não atribuir o relato de iniciativas legislativas aos Deputados do Grupo Parlamentar 

proponente. No caso presente, tratando-se de Propostas de Lei do Governo, a Proposta de Lei n.º 

207/X (GOV) foi distribuída ao PSD e a Proposta de Lei n.º 209/X (GOV) ao CDS-PP, tendo ficado a 

indicação dos respectivos Deputados relatores adiada para a próxima reunião. 

 

A respeito da discussão pública destas iniciativas, o Senhor Deputado Jorge Machado (PCP) 

pronunciou-se no sentido de que, não obstante a mesma decorrer por período não inferior a 20 dias 

nos termos da Lei n.º 23/98, de 26 de Maio, não poder deixar de ser considerado um simulacro de 

discussão pública. 

 

No quarto ponto da Ordem de Trabalhos, a Senhora Deputada Custódia Fernandes (PS) 

apresentou o relatório final da Petição n.º 413/X/3.ª, da iniciativa de Alfredo António Costa 

Loureiro, que «Solicita a intervenção da Assembleia da República, a fim de lhe serem 

repostos os direitos que lhe foram retirados com a sua integração na EMEF - Empresa de 

Manutenção de Equipamento Ferroviário, no âmbito da reestruturação levada a cabo pela 

CP e cujo parecer dispõe o seguinte:” 
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a) Deve a petição n.º 413/X/3.ª ser arquivada, dando-se conhecimento ao peticionário do presente 

Relatório e Parecer, nos termos da alínea m) do n.º 1 do artigo 19.º do Regime Jurídico do Exercício do 

Direito de Petição, aprovado pela Lei n.º 43/90, de 10 de Agosto (com as alterações introduzidas pelas 

Leis n.º 6/93, de 1 de Março, 15/2003, de 4 de Junho e 45/2007, de 24 de Agosto). 

b) Deve o presente Relatório ser remetido ao Senhor Presidente da Assembleia da República, nos termos 

do n.º 8 do artigo 17.º do Regime Jurídico do Exercício do Direito de Petição, aprovado pela Lei n.º 

43/90, de 10 de Agosto (com as alterações introduzidas pelas Leis n.º 6/93, de 1 de Março, 15/2003, de 

4 de Junho e 45/2007, de 24 de Agosto).” 

Submetido à votação, foi o relatório final desta petição aprovado por unanimidade, 

registando-se as ausências do CDS-PP e do BE. 

 

No quinto ponto da Ordem de Trabalhos, foi acordado que, na próxima reunião, a Senhora 

Deputada Esmeralda Salero Ramires (PS) apresentaria um parecer sobre a competência da 

Comissão de Trabalho relativamente às Propostas de Lei n.ºs 198/X (GOV) e 208/X (GOV), 

relativamente às quais foram suscitadas dúvidas. 

 

Finalmente, a respeito do Projecto de Lei n.º 183/X (Iniciativa Legislativa de Cidadãos), 

por uma questão de maior coerência no contexto da sua apreciação na especialidade e 

visando o reforço da sua dignidade, foi sugerida pelos representantes das diversas 

bancadas parlamentares presentes a sua remessa à Comissão de Obras Públicas, 

Transportes e Comunicações para, conjuntamente com a Proposta de Lei n.º 116/X (GOV), 

ser discutido e votado na especialidade. O Senhor Presidente solicitou a elaboração de 

uma informação técnica a esse respeito para ser apreciada na próxima reunião. 

 

A Senhora Deputada Maria José Gamboa (PS), a respeito da criação da Ordem dos 

Psicólogos, disse que o PS estava em condições de, na próxima reunião, finalizar o 

trabalho na especialidade. O Senhor Deputado Jorge Machado (PCP) sugeriu que, em 

momento anterior, fosse consensualizada uma reunião do grupo de trabalho, o que foi 

aceite. Contudo, não foi concretizado o seu agendamento. 

 

O Senhor Presidente assinalou que, tendo o Projecto de Lei n.º 533/X (PCP) “Cria um 

fundo de apoio social aos emigrantes portugueses”, baixado à 11.ª Comissão para emissão 

de parecer, apesar de ser competente a 2.ª Comissão, importava designar um relator do 

PS para esse efeito. A Senhora Deputada Maria José Gamboa (PS) indicou a Senhora 

Deputada Isabel Santos (PS). 
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A reunião foi encerrada às treze horas, dela se tendo lavrado a presente acta, a qual, 

depois de lida e aprovada, será devidamente assinada. 

 

 

Palácio de São Bento, 11 de Junho de 2008. 

 

O PRESIDENTE, 

 

 

 

Vítor Ramalho 
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Folha de Presenças 

 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 

 

 Adão Silva 

 Arménio Santos 

 Custódia Fernandes 

 Esmeralda Salero Ramires 

 Fernando Antunes 

 Francisco Lopes 

 Isabel Coutinho 

 Isabel Santos 

 Jorge Strecht 

 Maria Cidália Faustino 

 Maria José Gamboa 

 Miguel Laranjeiro 

 Miguel Queiroz 

 Pedro Quartin Graça 

 Vitor Ramalho 

 Jorge Machado 

 

 

 

Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 

 

 Costa Amorim 

 Luís Rodrigues 

 Mariana Aiveca 

 Pedro Mota Soares 


